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DA COMISSAOPARLAMENTAR DE INQUÉRITO (CPI ­
MOBRAL), CRIADA PELA RESOLUÇÃO N9 48, DE 1975, DO 

SENADO FEDERAL 

Relator: Senador José Lindoso 

Brasilla, 2q de abril de 1976, 

i I 
1. PRIMEIRA PARTE , I, 

1.1 - A Comissão e seus objetivos. 

Com base no artigo 37 da Constituição Federal e no artigo 170, 
/1
 

alineá a do Regimento Interno do Senado Federal, foI criada pela
 IResolução 0.0 48, de 1975, a Comissão de Inquérito sobre o Movimento 
!IBrasileiro de Alfabetização - MOBRAL :..- e Instalada no dia 26 de
 

setembro de 1975.
 

o fato determinado que deu origem à criação da CPI foi a cele­ i 
bração de convênios com os municípios. para alfabetização dos ex­ I' 

cedentes das escolas primárias, envolvendo a matérla, normalmente il 
I!a investigação e análise da atuação do MOBRAL. I! 
I 

!I1.2 - As razões dos Srs. Senadores para a criação da. CPI. 
jr"

ii
Antecederam à criação da CPI discursos, em Plenário, dos Senho­

'I 
res Senadores João Calmon, Luiz Viana, Jarbas Passarinho e Eurico 

!IRezende. 
I'
'I 

Esses discursos explicam o que pensam os Srs. Senadores sobre o 
[iMOBRAL e justificam a convocação da CP!. I 
il 

Pelos· excertos dos mesmos, colocados em ordem cronológica, po­ "11 
der-se-á chegar a conclusões dessas razões e à conseqüente posição ii

. do Senado Federal relativamente ao assunto. 
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Do Sr. Senádor João Calmon (Excertos do Discurso publicado no 
DCN de 9-9-75): 

. . . ... . . . . . . . . . . . .... . . . . ... . . ... . . . . . . ... . . . . . ... . . . . . . . . .... . .
~ 

"Em 17 de malo de 1973 comparecera à Comissão de Educação e 
Cultura o Professor Mário Henrique Simonsen. então Presidente do 
MOBRAL. Eu dirigira a S. Ex.á. uma indagação sobre o artigo das nos­
sas Constituições, que desde o tempo do Reino de Portugal, Algarve e 
Brasil, estabelecia que é dever do Poder Público proporcionar a rodos 
os brasilelros um curso primário completo e gratuito. Curso primário 
completo; portanto, com 4 anos. Indaguei do professor Mário Henrique 
Simonsen se cursos com a duração de 5 meses violavam ou não o dis­
pqsitivo constitucional a que eu me referia e que constava, invariavel­
mente, de todas as nossas Cartas Magnas. O prof~s50r Henrique 51­
monsen, com a extraordinária coragem que o caracteriza, respondeu 
à minha indagação dizendo ser necessário reconhecer que o MOBRAL . 
não passava de um "tapa-buraco", de alguma coisa que estava sendo 
feita precariamente, porque o País ainda não tinha condições de secar 
a fonte do analfabetismo, proporcionando um curso primário comple­
to a rodas as criança.s na ·faixa de 7 a 14 anos. Eis, textualmente,. a 
declaração de Simonsen: 

"Acho· que a pergunta do Senador João Calmon é mais do 
que válida - é um ponto absolutamente essenciaL A própria 
e~istência do MüBRAL significa que, apesar do idealismo da 
Constituição, nunca foi possivel cumprir exatamente aquilo Que 
se dispunha, que era garantir a todo o cidadão o ensino primá­
rio gratuito na idade em que ele deve ir para o curso primário. 
Então, é claro que devemos considerar o MOBRAL como _ e 
essencialmente ele é - um "tapa-buraco". É um conserto de 
alguma coisa que deveria ter sido feita antes e que por alguma 
razão não pôde ser feita.. A razão, aí, evidentemente, é de ordem 
econômica, porque as Constituições sempre disseram uma série 
de coisas mas não mediram o que essas coisas custavam em per­
centagem do Produto Nacional Bruto, e às vezes as garantias 
constitucionais somadas davam mais de 100% do Produto Na­
cional Bruto, o que era uma inviabilidade aritmética. Assim, o 
que sucedeu, de fato, foi que gradativamente a rede escolar foi 
se ampliando, mas ainda hoje ela está muito longé de atender à 
totalidade da. nossa população como seria desejável no que diz 
respeito ao curso primário completo, e agora ao ensino funda­
mental, que são oito anos. 
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Então, o primeiro ponto de sua pergunta, isto é, se deveria­
mos considerar que a educação integrada deveria ser olhada 
como uma maneira pela qual se poderia suprir esse dispositivo 
constitucional, eu diria, como remendo, mas não a sua forma 
fundàmental. Em outras palavras, seria extremamente frus­
trante para nós - e o Ministro Jarbas Passarinho a este res­
peito é extremamente cauteloso -, seria· extremamente frus­
trante para nós que os Estados dissessem: «Não, podemos rele­
gar a segundo plano os esforços de àlfabetização e de ensino 
primário porque depois o MOBRAL resolve ~so na educação 
integrada". Então. pura e simplesmente ~staríamos transfe­
rindo para os 15 anos aquilo que deve ser feito aos 7 anos. as­
sim, digamos, toda a fliosofla dentro do MOBRAL tem de ser a 
de que nós, por assim dizer. somos uma solução de segunda 
época para aquilo que não foi cumprido no dispositivo consti­
tuciona.l - mas a solução normal. 

Não sei se estou sendo claro nesta minha exposição, mas 
um ponto que me parece fundamental é observar que obvia­
mente ideal para o Brasil era que o MOBRAL não existisse 
por ser desnecessário; em" outras palavras, que todas as crian­
ças chegassem aos 14 anos com o seu primário completo. Uma 
vez que isto não acontece, e não é realista supor que isto possa 
acontecer imediatamente, então é preciso que tenhamos o 
MOBRAL, mas que o MO:BRAL nãb sirva de desculpa" para 
qualquer enfraquecimento nos esforços da expansão da rede 
regular de ensino." 

"A UNESCO realizou uma pesquisa no mundo subdesenvolvido e 
apurou: em cada grupo de mil crianças que começam o primeiro ano 
da escola primária, apenas "guinhentas terminam esse curso. No 
Brasil, de acordo com revelações feitas pelo nobre Senador Jarbas 
Passarinho, quando titular da Pasta da Educação, numa conferênclà 
na Escola Superior de Guerra, em cada mil crianças que começam o 
curso primário, apenas 228 termInam esse curso. O Brasil para vergo­
nha nossa, está abaixo da metade da méçUà dos países subdesenvolvi­
dos. Entretanto, o Ministro Jarbas Passarinho fez outra revelação es­

.:. tarrecedora; baseando-se nos dados do IBGE: no Nordeste, que nós 
estamos focalizando tantas vezes no dia de hoje, em cada grupo de 
mil crianças que começam o curso primário, apenas 89 terminam esse 
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curso. O problema do ensino primário, pela sua complexidade e pela 
sua importância, ·merece um pronunciamento à parte. 

.Prossigo, para concluir: no dia 19 de junho..." 

Do Sr. Senador Jarbas Passarinho (Excertos do aparte ao discUI"­
so do Sr. Senador João Calmon, publicado no DCN de 9-9~.75): 

"Apenas sem querer interrompê-lo e pretendendo que este seja o 
último aparte que peço a V. Ex.a no momento. gostaria de mostrar 
que talvez eu aqui esteja em posição dificil, porque se dirá que, du­
rante a minha gestão no Ministério da Educação e Cultura, já crian­
ças entre sete e quatorze anos de idade, portanto, com meDoS de 
quinze anos, freqüentavam o MOBRAL. Indiscutível. Foi o que disse 
a V. Ex.a en passant, no aparte anterior. Nos locais em que não existia. 
nenhum tipo de escola, mas funcionava uma escola do MOBRAL, 
admitir a presença de ":lma criança com menos de quinze anos de 
idade não me parecia, como aos meus companheiros de trabalho, na 
ocasião exatamente o hoje Ministro Mário Henrique Simonsen e o 
próprio Professor Arlindo, nenhum absurdo. O absurdo - e insisto 

. em claSlOificar como absurdo, que é um pouco contundente - o absur­
do é desviar o MQBRAL de sua finalidade preCÍpua - alfabetização 
de adultos - quando há ainda treze milhões de pessoas nessas c9n­
dições, no mínimo, para que supra a falta do Município ou do Estado, 
o que, então, será o seu fracasso total, porque ele não terá, do ponto 
de vista financeiro, como solucionar a situação, ~omo substituir a ina-, 
çáo ou o vazio da ação estadual ou municipal." 

Excerto de aparte ao discurso do Sr. Senador João Calmon,' publ1- . 
cado no DCN de 9 de setembro de 1975: 

.............:' , , " " .
 
"Pergunto eu: será justo que o MOBRAL se desvie da sua finali­

dade precípua, que é exatamente atender aos adolescen:tes e aos adul­
tos que representam cerca de treze milhões de analfabetos, neste País, 
para poder" chamar a si a falta que - esta sim - é clamorosa; é 
condenável: deve ser corrigida imediatamente, não com o MOBRAL, 
mas com outras medidas de alto alcance dos Estados e dos municípios, 
que não prevêem vagas nas suas escolas, para as crianças de 7 aos 14 

994 



anos? Então, longe de ser predatót'la, a nossa atividade é altamente 
construtiva. Agora, o que nós não podíamos impedir é que as crianças, 
em municípios onde não houvesse escola, comparecessem" às aulas do 
MOBRAL. Isso era feito. Mas pedagogicamente, com um er:ro bruta~J 
porque a finalidade do MOBRAL era a obtenção de metodologia pró­
pria para adultos e adolescentes. Então iriamos impingir essa metodo­
logia a crianças de sete anos de idade. Congratulo-me com V. Ex.a 
primeiro por me ouvir pacientemente....• . 

Excertos do discurso publicado no DCN no dia 10 de setembro de 
1975: . 

. " '" .. ' , ~ . 

"Hoje, vejo, com alegria, Que não. fui apenas eu, não foi apenas 
o Ministro Tarso Dutra: também o nobre Ministro Ney Braga tem o 
mesmo pensamento - o MOBRAL é um programa voltado para a 
alfabetização de adolescentes e adultos. Para isso ele teve que desen­
volver uma técnica pedagógica para essa gente, uma vez que o 
tlniverso vocabular do analfabeto adulto é evidentemente muito maior 
9-ue o universo vocabular de uma criança de 7 anos de idade." 

9 
"Aí é a mesma coisa: se começarmos a dar soluções dessa ~atu­

reza, os Estados e os Municípios. também se retraem, como aconte­
ce.u precisamente com o Fundo Rural. A ·medida que O Fundo Rural 
começou a injetar meios para as Santas Casas de Misericórdia os 
-Estados delas se retiraram." 

., - . 

995 



uma criança de nove anos para fazer que ·ela, -em nove meses, faça 
o antigo prime~ro, segundo, terceiro e quarto anos primários? 

Isto a mim, Sr. Presidente, salvo prova pedagógica em contrário, 
me parece realmente um equívoco, até que melhores razões possam ser 
apresentadas e nos convençam/' 

Excertos do' discurso publicado no DCN no dia 10 de setembro de 
1975: . 

"Ora, Sr. Presidente, o que aqui se contém de fundamental, nas 
críticas realizadas nesta Casa, é a falta de vagas para as crianças de 
sete aos catorze anos no ensino comum. Assim quando o Ministro 
Mário Simonsen sustenta que, no decorrer deste Governo, a escolari­
zação, portanto, a taxa de alunos matriculados - em cada Cem 
crianças de sete aos catorze anos, haverá noventa delas matriculadas 
em escolas, está mostrando a evolução dinâmica da taxa de escolari­
zação, a que me referí ainda ontem, que, em 1975, era de 56%. Se 
chegarmos a 90%, em 1979, é possível que aí pela altura de 1985 es­
tejamos igualando o Japão no início do século, quando, em conse­
qüência da Dinastia Meiji, o Japão, .DO começo do Século XX, chegou 
a universalização do ensino primário e à taxa superior a 93% de alfa­
betização de sua população. •

Por outro lado, acho extremamente perigoso que se aproveite uma 
oportunidade ..:..- como o nobre Senador Eurico Rezende dizia ainda 
ontem - em que não havia escolas, ou havia. escolBJS e não bjaVlia 
professores, e então, aproveitou-se o MOBRAL para que fizesse as 
vezes da escola primária. 

Em aparte ao nobre Senador João Calmon, mostrei minha preo­
cupação em relação, precisamente, a essa transferência de uma me­
todologia, que tinha sido testada e estudada para se aplicar sobre 
adultos, pâra crianças. Ainda mais..." 

"Lastimo que não tenha, no momento, o Plano Setorial do Minis:" 
tério' da Educação de 1970 a 1974, onde se verifica que o projeto. de 
alfabetização é um proje~ ancllar, é um projeto secundário, é .WD 
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projeto auxiliar do projeto principal, que é aumentar .0 número de 
vagas nas escolas. A 1.sto chamamos (\umento da taxa de escolariza­
ção, de maneira que as escol~s primárias - ·como antigamente ~e 

chamavam, ou escolas de primeiro grau - hoje - tenham número de 
vagas suficiente para .todas as crian'ças brasileiras em idade escolar. 
Realmente, é um drama verificar que as crianças de 9 a 14 anos não 
têm vagas nas escolas. Alguns Estados, por entenderem que essas 
.pessoas com 13 a 14 anos se atrasaram na matrícula, estão dando 
preferência a crianças entre 6s 7 e 9 anos para as mesmas séries. Daí 
o problema surgir, com a se-nsibllização por parte do MOBRAL, na 
tentativa de preencher essas lacunas, esses vazios. Acho extremamen­
te perigoso porque o que se deve fazer é uma política vigorosa para 
que o principal seja executado; senão vamos eternizar o MOBRAL. O 
MOBRAL foi criado para uma atividade temporária." 

.. , .. " . 

"Fico um pouco entristecldó, quando verifico que se começa a. 
colocar a dificuldade, - e é justo - apenas, naquilo que foI, pela 
primeira vez, vitorioso, e que representou uma modificação de com­
portamento pessoal no Brasil. 

.Quantas dezenas de campanhas de alfabetização foram lançadas, 
neste País, e fracassaram com o mesmo ínipeto do inicio? No momento 
:em que um programa dessa natureza é vitorioso, ficamos a catar, 
'apenas, os seus defeitos. Não notamos as suas qualidades positivas. 
·Não nos rendemos, sequer, ao fato de que ele é observado pela 
~UNÉsco, não por este ou aquele perito, de maneira isolada, mas, por 

.\)uma equipe de estudiosos, que vieram aqui com. a finalidade de 
',dissecar o MOBRAL, até porque tinham prevenções 'contra ele. E, 

sta instituição internacional apresenta o MOBRAL co~o sendo um 
exemplo para o Mundo, para dezoito países!',,;- . 

Luiz Viana (Excertos do discurso publicado no 

/_:-, .. , .. , .. ,., , . 
"0,;'0 ensino primário não é do MOBRAL, não pode ser do MOBRAL, 
. '.déve ser do MOBRAL. Esse, ao meu ver, é o entendimento, não 

.~J;l8.;S legal mas educacional. Acho este. talvez, mais importante ain­
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da, do que o entendimento legal. Seria um erro clamoroso para a edu­
cação nacional, se enveredássemos por esse caminho. Então, dentro 
de algum tempo, se não pusermos as mãos nisto, va:ry.os ter dois Ml­
nistérios da Educação: o Ministério que hoje existe tão tlrilhante­
mente dirigido pelo Ministro Ney Braga, como o foi peio Ministro Jar­
bas Passarinho, e outro, do· MOBR4L. dirigido por algum outro Mi­
nistro ou até Supermlnistro da Educação. É contra isto, Sr. Presidente, 
que desejo, de logo, me lnsu:r;gir. Sou de opinião que, para se evitar os 
incêndios, apagam-se as pontas de cigarros. Se deixarmos as pontas 
de cigarros, teremos incêndios e será muito mais difícil, depois, apa-· 
gá-Ios. 

;'8r: Presidente, tenho aqui, uma reportagem feita pelo Jornal 
do Brasil sobre a educação na chamada "capital lntelectual d9 
Brásll", que é o Rio de Janeiro. Feita e publicada no Jornal do 
Brasil, pelos jornalistas Israel Taback e José Gonçalves Fontes, a re­
portagem mostra o estado lamentável da educaçã{) primária, da edu­
cação .estadual, justamente no Estado culturalmente tido como um 
paradigma do País. Ora. se isto acontece no Rio de Janeiro, em. plena 
Belacap, em plena capital recente do País, imagine V. Ex.a. o que não 
Reon'tece na Bahia, no Rio Grande do Norte e por aí afora, neste 
mundo de Deus?" 

Do Sr. Senador .João Calmon (Excertos do discurso publicado no 
DON, de 20-9-75): 

..................... '" .
~ 

"Sr, Presidente, Srs: Senadores, entre os dias 13 de setembro de 
1974 e 7 de setembro. do corren~ ano, creio haver .batid<? um record 
de paciênçla e de quase imperdoável indulgência com relação ao tra­
tamento descortês dispensado pelo Presidente do MOBRAL à Comis­
são de Educação. e ·Cultura do Senado. No dia 19 de junho do corrente 
ano, conforme consta de· ata, a nossa Comissão, ou pelo menos o seu 
Presidente, deveria receber a visita do Professor Arlindo Lopes Correa. 
para lhe transm"itir, de viva voz, a· decisão do Titular da Pasta da 
Educação sobre a condenação ou o veto do seu superior hierárquico 
ao progra'ma do MOBRAL Infanto-Juv.enil ou de Recuperação de Ex­
cedentes. O Presidente do MOBRAL, se-limitou a me télefonar, a mim 
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que não sou presidente da Comissão de Educação e Cultura mas da 
Comissão de Minas e Energia, 15 minutos antes da hora marcada para 
o início da reunião, comunicando-me que não poderia vir a Brasília 
porque o avião, em que ida viajar, sofrera uma pane. Expliquei-lhe 
que ele poderia comparecer à tarde do mesmo dia, ou no dia seguinte. 

'Entretanto, o Presidente do MOBRAL que, habitualmente, é um ho­
mem polido, não esteve em Brasília para cumprir a missão que lhe 

, fora confiada pelo Ministro da Educação, e não deu nenhuma satis­
:~.~" 
(J.:,. fação, nem verbalmente, nem por escrito, ao Presidente da Comissão 
~}'. de Educação e Cultura. 
~" 

í"ié,-· Depois da comunicação direta do Ministro Ney Braga, em agosto, 
à Comissão de Educação e Cultura, por inter~édio do Senador Tarso 

I
~,,'. Dutra, sobre o fim do Programa de Recuperação de Excedentes, de­

pois que a Comissão de Educação· e Cultura transmitiu ao Ministro 
Ney Braga a aprovação, por unanimidade, de _um voto de congratula­
ções pela sua decisão de vetar o MOBRAL Infanto-Juvenil, recebi, no 
dia 2 de setembro, jornais do Reci~e; divulgando a notícia da celebra­
ção de um convênio para alfabetização de 5 500 crianças. Obtive, noo 

"tr'i',~' , "Rectfe, no dia 5, cópias xerográficas desse cony·ênio. A reportagem na 
~~•.. imprensa -na Capital de Pernambuco obteve no MDBRAL da.quele 
,~f:' Estado a relação de outros convênios, assinados com Municipios do 
~t~; .. Interior, dois dos quais ainda estão sendo cumpridos (Jupl e Ca­
14'" poeiras), um que somente terminará em novembro e outro, em dezem­

~~.
' 

"~'" bro..No Recife, já se tratava do segundo convênio deste ano. O pri­
meiro abrangera 3.000 crianças e o segundo quase o dobro,. 5..500 
crianças, assinado no dia 1.° do corrente, e que deveria começar a sertYf'i! 
executado no dia 15, foi sustado após o debate travado no Senado.. 
depois do dia 8 do corrente, quando tive ocasião de proferir discurSo 
neste plenário!'í:~· 

~'" 

i~k ••••• o •• o ••• o. o ••• o ••••••••• o ••••• o •••••••••••••••••••• o ••••••••••••••• 

~~', 
i;~:,:'" "Sr. Presidente, chego à 'c~nclusãD de que o Presidente do· 
~'bf,' MOBRAL fez afirmações inexatas sobre uma suposta: aprovação do 
lt.~~';" ~nistro Ney Braga, do Programa de Recuperação de Excedentes, 
"I~~. de acordo com este "documento aqui, que é o Relatório do MOBRAL. '_ do ano de 1974, Minha vida pública não deixa dúvida sobre a minha 

:.~."~.~..~' :~s~~~:~:':::~~luP:~ã~e~=:;:e~:~~:,,;~~u:,~s~~~~~:S ;~u~:;:.~ 
~ '~1.r e Cultura sobre os cinco anos de MOBRAL - que não é a mesma coisa 
i~t· ,que o Relatório editado pelo .próprio 'MOBRAL -. não há' a -menor; a 

'~"F

1
~<'i!!:, ..999
~J,l
 
~l~i;­

~h~t.
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mais leye, a mais rápida referência ao MOBRAL Infanto-Juvenll ou 
ao Programa de Recuperação de Excedentes. Portanto, neste relatório 
assinado pelo' Presidente do MOBRAL, quando o Presidente declara 
Que esse Programa de Recuperação de Excedentes está sendo lançado 
segundo determinação do Sr. Ney Braga, Ministro da Educação e 
Cultura, eu tenho o direito" de imaginar que essa afil:"mação seja tam­
bém infundada. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ainda há outra razão relevante: o Ministro Ney Braga lançou, 
recentemente, uma plaqueta Intitulada -'Política Nacional Integrada 
da Educação: Proposições Preliminares para a sua Formação - Fun­
damentos, Diretrlzes, Roteiro". Ney Braga refere-se da seguinte ma­
neira a esse importante docwnenw: 

flNão se trata de um texto definitivo, mas apenas uma pri­
meira aproximação da filosofia que anima e explica as decisões 
de "cada dia do Ministérlo da Educação e Cultura. 

Portanto, está aberto a todo o tipo de observação. As que 
forem pertinentes, pretendemos imediatamente incorporá-las. 
De qualquer forma, todas as opiniões que pudermos recolher, 
até mesmo as controvérsias inaceitáveis, representarão infor­
mações preciosas para Julgamento e tomada de decisões." 

Não"há, ao longo do programa do Ministro Ney Braga, de acordo 
com as diretrizes do eminente Presidente Ernesto Geisel, uma só re­
ferência ao MOBRAL Infanto-Juvenil ou ao Programa de Recupera­
ção de Excedentes." 

Do Sr. Senador Eurico Rezende (Excerto do discurso publicado no 
DCN de 20-9-75): 

"Sr. Presidente, o Professor Arlindo Lopes Correa, em obediência 
à determinação do Sr. Ministro Ney Braga, mandou cessar em todo o 
território nacional a experimentação quanto ao programa do 
MOBRAL-J:nfanto-Juvenil que, tecnicamente, se chama Programa de 
Recuperação de Excedentes. 

o Sr. Senador João Calmon traz, para os Ailais da Casa, publi­
cações contidas na imprensa, em que o Professor Arlindo Lopes Correa 
defende esse Programa. Defende e defenderá sempre. É um direito 
que lhe assiste, desde que não permita a execução do programa veta­
do pelo Sr. Mlnistro. Não pode o Sr. Senador João Calmon, nem nin­
guém, coibir ó Prof. Arlindo Lopes Correa de defender as suas teses, 
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de sustentar a bandeira da sua inovação, porque ele acha - baseado 
em estatística - que por mês há quinhentos mil brasileiros, com quin­
z'e anos de idade, analfabetos; <> que vale dizer, seis mill1ões de anal­
fabetos, com quinze anos, por ano. Então o programa visa a fazer um 
curso de nove anos, para menores de treze ou quatorze anos de idade, 
a fim de se evitar que aquela massa enorme de jovens de quinze anos 
apareça diante do grande desafio do desenvolvimento nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Sr. Senador João Calmon não 
foi feliz nas suas acusações. A verdade dos fatos é bem outra. O Pr~s.i­
dente do MOBRAL está cumprindo rigorosamente as determlriações 
do Sr. Ministro da Educação. . . 

Com estas palavras, Sr. Presidente, quero render de público a mi­
nha homenagem a um brasileiro que, praticamente, não conheço, 
mas cuj a luta e cujo trabalho se confundem, e, mais do que se con­
fundem, estimulam e incentivam o desenvolvimento nacional." 

Aparte ao discurso do Sr. Sena~or João Calmon, publicado no 
DCN de 9 de setembro de 1975: 

"Quero congratular-me pelo caráter federativo que está tendo o 
discurso de V. Ex.a, mercê da intervivência e da incidêncIa de tantos 
apartes e de gente do melhor gabarito. Mas, como disse Rui Barbosa, 
"entre os mais ilustres, há de haver um lugar para os mais humildes, 
quando estes também .têm o .propósito de acertar". Ninguém disse, 
aqui, que o MOBRAL deve assumlr o encargo do ensino primário no 
País. O MOBRAL' deve assumir -' e não só o MOBRAL, não. só as 
instituições educacionais mantidas pela União, mas pelos Estados e 
Municípios ..:..- o encargo de desenvolver sempre uma atividade suple­
tiva. O eminente Senador Jarbas Passarinho disse que permitiu que, 
onde houvesse carência de escola primária convencIonal, se admitisse 
a presença de rapazes de quinze anos. Então, S. Ex.a. já adinite o prin­
cípio. A questão é de extensão, e V. Ex.- sabe, e y. Ex.a., que é brilhan­
te Senador. pelo Espírito Santo, cumpre os deveres da vigllâ~cia e do 
contato com o seu Estado... 

o SR. SENAÍlOR JOAo CALMON - Bondade de V. Ex." 

... que, em muitas regiões do Esplrito Santo, só existe esta opção: 
estudar na escola primária convencional ou não estudar. Há regiões 
carentes, inclusive do Centro-Sul, que se presume de civilização mals 
adiantada e de recursos maiores. O que o MOBRAL deseja não é to­

',j mar a si o encargo do ensino primário, ele quer é desenvolver umaj 
" 
~-:.: atividade supletiva, isto é, onde há carência com relação à escola. ,""::, 
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convencional. Então o eminente Senador Jarbas Passarinho acabou 
por reconhecer que essa atividade é legítima e necessária onde exis­
tirem as deficiências. Mas S. Ex.a. sabe que, no Norte e Nordeste, 
existem demais..Vence~-se quilômetros sem se encontrar uma escola 
primária, e, quando se localiza uma, o prédio se enContra em cacos 
pelo chão. Então, devemos estimula:r o MOBRAL para desenvolver es­
sa ativIdade supletiva, um curso primário de cinco, seis ou dez meses, 
fazer uma programação que concilie a realidade nacional CQm a Pe­
dagogia, Isto é, com a Ciência da Educação, porque é muito 'bonito 
proibirmos o MOBRAL, aqui, de desenvolver essa atIvidade supletiva, 

. quando estamos assIstindo a safras sucessIvas de gerações 'brasileiras 
mergulhadas no obscurantismo." 

Do Sr. Senador João Calmon (Excerto do discurso publicado 
no DCN de 27-9-75): 

f'No dia 8 do corrente, quando se comemoraVa o 5.° aniversário 
de atuação eletiva do MOBRAL, prolerl um discurso neste plenário, 
tecendo merecidos elogios ao esforço do MOBRAL na área da alfa­
betização de adolescentes e 'adultos e fazendo sérias restrições ao 
chamado MOBRAL Infanto-Juvenil ou ao Programa de Recupera­
ção de Excedentes, que o Presidente do Movimento Brasileiro de 
Alfabetização InsIstia em pôr em execução, apesar da sua conde­
nação unânime por um Congresso de Secretários de Educação e' pelo 
ex-MInistro Jarbas Passarinho e pelo atual Ministro Ney Braga. 

Juntei como documento ao meu discurso daquele dia, publicado 
no Diario do Congresso Nacional (Seção lI), páginas 4379 a 4389), 
o texto integral do Convênio assinado com data de 8 de setembro 
na Cidade do Recife, mas cuja cópia xerox eu obtivera no dia 5, na 
capital pernambucana. Fora, portanto, assinado por' antecipação. 
Eis o caput deste Convênio, reprodu:z;Ido, juntamente com o meu 
discurso, na página 4387 da já citada edição do Diária do Congresso 
Nacional: "Convênio que entre sí celebram a Fundação MovImento 
Brasileiro de Alfabetização - MOBRAL - e a Comissão Municipal 
do MOBRAL no Munlciplo do Recife, com a ·lnterveniência da Pre­
feitura MunicIpal do ·Recife, para fins de execucão do Plano de 
"AlfabetIzação Funcional e Educação Continuada de Adolescentes e 
Adultos". Eu me referia, com a maior clareza, a um Convênio que 
se destinava ostensivamente à Alfabetização Funcional e à Edu­
cação- Continuada" de Adolescentes e Adultos, mas que seria utili­
zado para alfabetização de crianças, confonne nota distribuída pela 
Secretaria de Imprensa da Prefeitura do Recife, a que aludi' em 
discurso proferido, neste plenário, no dIa 11. e" publicado no Diário 
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do Congresso Nacional (Seção ll), pagInas 4559 a 4569, edição de 
12 de setembro. ·Vi-me obrIgado a voltar ao assunto, porque, no 
dia 8 a limitação do tempo não me permitiu focalizar todos os 
ângulos do problema". 

Participaram dos debates, através de apartes, os Srs. senadores 
Ruy Santos, Agenor Maria, Lázaro Barboza, Itamar Fr~nco, José 
Sarney, Paulo Guerra e Milton Cabral. 

Acreditamos que os trechos transcritos são referentes a pontos 
fundamentais. 

1. 3 - Coonposição da CPI e duração 

Na f-arma regimental, pela liderança dos ,dois Partidos foram 
Indicados para integrar a CPI os Srs. Senadores: 

ARENA 

Titulares Suplentes 

1. José Lindoso 1. Helvídio Nunes 
I. Cattete Pinheiro· 2. Saldanha Derzi 
3. Virgílio Távora 3. Augusto "Franco 
t. Eurico Rezende ;.. Renato Franco 
5. João Calmon 5. Ruy' Santos 

!lIDB 

Titulares Suplentes 

1. GUvan Rocha 1. Orestes Quércia 
2. Evelásio Vieira 2. Lázaro Barboza 

lnstalada a CP!, foi eleito o Senador Gllvan Rocha para seu 
Presidente, o Senador Cattete Pinheiro para Vice-Presidente e de­
signado o Senador José Lindoso para Relator. 

1.4 _ Sessões realizadas e depoimentos tomados 

A Comissão realizou 14 sessões. 

A CPI tomou os depoimentos de: 

1. Dr. Arlindo Lopes Correa; ex-Secretário Executivo do MOBRAL 
e seu atual Presidente, em 2 de outubro de 1975. 

2. Pe. José Vasconcelos, Presidente do Conselho Federal de Edu­
cação, em 3 de outubro "de 1975. 
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3. Dom Luciano José Cabral Duarte, Arcebispo de Aracaju, em 
7 de outubro de 1975. 

4. Prof. Frederico Lamachia, ex-Secretário MuniCipal -de Edu­
cação e Cultura de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, em 10 de ou­
tubro de 1975.	 . 

5. Dr. Marcos de Carvalho Candau, ex-Secretário Executivo do --1 

MOBRAL, em 13 de outubro de 1975. 
i 

6.. Senhor Senador Jarbas Passarinho, ex-Ministro da Educação 
e Cultura, em ui de outubro de 1975. 

7. senhor Deputado Flexa Ribeiro, ex-Diretor-Geral de Edu­
cação da UNESCO, em 17 de outubro de 1975. 

8. Professora Anna Bernardes da Silveira Rocha, Diretora do De­
partamento de Ensino Fundamental, em 23 de outubro de 1975. 

9.- Professora Zulmira Maria de Carvalho, Coordenadora Esta­
dual do MOBRAL de Pernambuco, em 23 de outubro de 1975. 

10. Pe. Felipe Spotorno, ex-Secretário Executivo do MOBRAL, 
em 27 de outubro de 1975. 

Estabeleceu-se o critério de considerar integrando a ata os de­
poimentos registrados pela Taquigrafia e Serviço de Som do Senado. 

Assim, face à complexidade desses depoimentos, todos devida­
mente registrados pela Secretaria da CPI, consideramos como inte­
grantes, em anexo, do presente Relatório. 

Complementam os depoimentos um generoso documentário 
apresentado pelos depoentes. 

2.	 SEGUNDA PARTE - O MOVIMENTO BRASILEIRO DE ALFA­
BETIZAÇÃO - MOBRAL i 

I 
2.1 - Aspectos históricos. A Lei In.o 5.379 

.0 analfabetismo, conseqüência do atraso e do pauperismo, sem­
pre incomodou este País profunditmente e, por isso, fora objeto de 
campanhas e movimentos que não tiveram continuidade por vários 
motivos.	 I 

Com a Re.voluçáo de Março de 1964, o assunto voitou a percutir 
na consciência nacional, de modo intenso. 
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A Lei n.o 5,379, de 15 de dezembro de 1967, foi o início da res­
posta.	 Ela dispôs sobre a alfabetização e de modo objetivo, pois: 

a) definiu como atividades prioritárias do MEC a alfabetização· 
funcional e principalmente a educação continuada de adolescentes 
e adultos; 

b) aprovou o Plano de Alfabetização Funcional e Educação Con­
tinuada de Adolescentes e Adultos; 

c) autorizou o Poder Executivo a instltuir uma fundação sob a 
denominação de Movimento Brasllelro de Alfabetização - MOBRAL. 

2.2	 - O Pla.no de Alfa.betização Funcional e Educação Continu~a 

de 1967 

o Plano de Alfabetização Funcional e Educação Continuada de 
Adolescentes e Adultos a ser realizado pelo MOBRAL previa, entre 
outras coisas: 

1 - .. Assistência financeira e técnica para promover e estimular, 
em todo o Pais, a obdgatoriedacte do ensino na faixa etária de 
7 a 14 anos. 

2 - Extensão da escolaridade até a 6,& série, inclusive. 

3 - Assistência educativa Imediata" aos analfabetos que se si­
tuem na faixa etária de 10 a 14 anos, Induzindo-os à matrícula em 
escolas primárias e proporcionando recursos para que as escolas 
promovam essa integração po"r meio de classes especiais em horário 
adequado. 

4 - Promoção da educação de analfabetos de qualquer ida.de 
ou condição alcançáveis pelos recursos audiovisuais, em programas 
Que ·a~segurem aferição válida dos resultados. 

5 - Alfabetização funcional e educação continuada para os 
analfabetos de 15 ou mais anos por meio de cursos especiais. 

6 - Assistência alimentar, 

7 - Fixação das prioridades com relação aos cursos diretos: 

a) prioridade número um: condições sócio-econômicas dos Mu· 
nlcipios para definir preferência em função de melhores condições 
de aproveitamento do educando e maiores possibilldades quanto ao 
desenvolvimento nacional; 
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b) prioridade n~inero dois: faixas etárias que congregam idades 
vitais no sentido de receptividade individl.):al e de maior capacidade 
de contribuição ao desenvolvimento. 

8 - Com vista. a essas duas prioridades,. a aç'ão sistemática 
começará pela faixa etária' compreendida entre 10. e 30 anos em 
'cada município, capital de Estado, Território e Distrito Federal e 
em grandes municipios. 

9 - Integração em todas as promoções de alfabetização e edu­
cação; de noções de conhecimentos gerais, técnicas básicas, práticas 
educativas e profissionais, em atendimento a problemas fundamen­
tais da saúde, do trabalho, do la~, da religião, do civismo e da re­
creação. 

lO Instalação de centros de educação social e cívica. 

11 Descentr~.lização da ação sistemática. 

o Plano, no item 15, estabeleceu as bases de cálculo para as 
dotações orçamentá.rias, o que foi objeto de com1ssão internacional. 

2.3 - A InstituiçãO do MOBRAL e o seu Estatuto 

Pelo Decreto n.o 62.455, de 22 de março de 1968, foi Instituída a 
Fundação Movimento Braslleiro de Alfabetização - MOBRAL. 

o Decreto 0.0 62.484, de 29 de março de 1968, aprovou o seu 
Estatuto. 

A Administração estava esteada nos seguintes órgãos: 

a) Presidência - exercida pelo Diretor-Geral do Departamento 
Nacional de Educação; 

'.b) Conselho Administrativo - 5 membros e 3 suplentes; 

c) Conselho de Curadores - 3 membros e 3 suplentes. 

Pelo Decreto-Lei n.o 665, de 2de julho de 1969,· foi alterado o 
artigo 8.° da Lei n.o 5.379, de 15 de dezembro de 1967, e desvInculan­
do o Presidente da Fundação e o Diretor-Geral do Departamento 
Nacional de Educação. 
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2.4 - A atual estrutura orgànizacional 

Dentro da estrutura legal, mas, inspirada na filosofia estabe.. 
lecendo no primeiro Plano de Alfabetização, já referido neste Rela­
tório, o MOBRAL projetou uma organização muito simples em três 
níveLs : 

- MOBRAL Central 

- Coordenações Estaduais e Territoriais (Coest/Coter). 

- Comissões Es~aduais (Comuns) 

Foram definidas quatro linhas de orientação básica, aplicáveiE 
aos três níveis decisorios: 

- descentralização da ação 

- centr8:l~zação do controle 

- relacionamen tos funcionais 

- definição dos objetivos. 

Dentro dessa técnica, o que é singel;!. e eloqüentemente demons­
trado no Documento básico 19-75, o MOBRAL tem nas Comissões Mu­
nicipais o seu verdadeiro agente executivo e a sua força realizadora 
repousa na participação efetiva das lideranças cómunitárias no pro­
cesso promotor_ 

o ,Brasil tem 3.953 municipios. 

o Ministro João Carlos Vital, com uma tradição de es~udos de 
problemas nacionais e de organizador e administrador, no recente 
I Simpósio de Serviço Militar, ofereceu ao Grupo elementos estatís­
ticos que projetam as magnitudes dos .municípios brasileiros. reve~ 

lando o grande vazio do imenso território do País e a se contrapor 
a parcela de 2,02% de nossa superfície onde se acham as grandes ci­
dades. 

Nesse Relatório onde nos preocupamos com a realidade brasileira 
para fazer o julgamento da instituição objeto da nossa investigação 
sou tentado a apresentar o quadro da posição dos municípios, consi­
derando população; superfície, receita total e ocupações. 
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o exame do quadro levou João Carlos Vital a classificar os Mu­
nicipios em B-1; B-2, B-3 e B-4: 

B-l. Municiplos 'acima de 500,000 habitantes, em número de 11. 
ou sejam, 0,03 do total dos municípios, 0,2 de superfície 19% da po­
pulação, sendo 33% urbana e 0,5% rural, 56,5% da receita, 48% da 
ocupação na indústria, 56% no serviço. 

B-2. Municípios de 100.001 a 500.000 habitantes, em número de 
80, ou seja, pouco mais ·de 2% do total dos municípios 2% da su­
perfície, 15% da população tOtal, sendo 23% urbana e 5% rural, 15% 
da receita, 23,5% da ocupação na indústria e 26% no. serviço. 

B-3. Compreendendo municipios de 30.001 a 50.000 habitantes 
em número 'de 358' e os de 50,001 a 100.000 habitantes em núm"ro 
de 157. Representa·m 13% dos municípios, 18,5% da super'ície, 26% 
da população total, sendo urbana 21 % e rural 31%; receita 12%; 
ocupação na indústria 15% e serviço 11 %. 

B-4. Compreendendo os municiplos de até 5.000 habitantes, em 
número de 672, ou 17%, e os de 5.001 a 10.000, em núrnjero de 1.007 
municípios, ou 27,25% e os de 10 .001 ~ 30.000 municípios, ou sejam, 
1.598, representando essa classe 84% do total dos municípios brasi­
leiros, 79,3% da superfícIe, 40% da população total, sendo 64% rural 
e 23% urbana, ·16,5% da receita, 13,5% da ocupação na indústria e 
7% no serviço. 

Nesses cinco anos - os dados são de 1969/70 - verificou-se se­
guramente modificações no quadro, mas ele continua válido para se 
ter a imagem do Brasil. .\ 

o MOBRAL conseguiu implantar-se nesse mundo cheio de difi~ 

culdades e nenhuma outra agência de serviço, mesmo os Correios e 
Telégrafos·, não tem essa penetração. . 

2.5 - ·MOBRAL: Al1abetização Funcional e Educaçã.o Integrada
-. 

Os dois programas básicos desenvolvidos pelo MOBRAL são: 

- Alfabetização Funcional e 

- Educação Integrada. 

O censo de 1970 regIstrava 18 milhões de analfabetos de 15 anos 
ou mais, correspondendo a 33% da população adulta. 
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o desempenho da ação do MOBRAL pode ser apreciado pelo se­
guinte quadro estatístico: 

, 
i· PRODUTIVIDADE DO	 SISTEMA MOBRAL - RESUMO 

1970/1974 

Produtividade 
Ano Conveniados Alfabetizado! 

Global 

70 510.340 33 169.493 
71 2.589.862 44 1.139.609 

72 4.289.226 48 2.061.000 
73 5.045.108 38 1.934.369 
74 (.) 4.703.133 41 1.935.505 

(") dados até novembro de 1974. 

Não deixa de ser Impressionante o lato de o MOBRAL ter mobi­
lizado lider~nças de longínquos municípios da classe B-4 de que nos 
ocupamos. 

Educaçâo Integrada 

A educação integrada atende a uma cllentela constituída do 
grande número de adolescentes e adultos qu~ possuem escolaridade 
Inferior ao antigo curso primário.· Soma-se a is.to o grande número 
de alunos recém-alfabetizados pelo MOBRAL que não conseguem ser 
absorvidos pelas redes de ensino das Secretarias de Educação, muni­
cipais e estaduais, conforme verifica-se pela publicação "MOBRAL 
- 1975 - Documento básico". 

1971 

O MOBRAL realizou, em todo o território nacional, o Programa 
de Educação Integrada, em caráter experimental, em 181 municíplos 
para um total de 34.000 alunos. 

1972 

Em 1972, o Programa de Educação Integrada foi colocado à dis­
posição das Secretaria.s de Educação (Estaduais e Municipais) num 
total de 816.940 alunos matriculados em 2.277 municípios. 
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1973 e 1974 

Os resultados do Programa de Educação Integrada nestes anos 
figuram nos quadros que se seguem: 

, 

1973 

Número Município 
Convênios de 

conveniados atingidos (.) 

SEC 617.449 1.671 

SEMEC 202.692 978 

TOTAL 820.141 

1914 

Número Município 
Convênios de 

conveniados a.tingtdos (.) 

SEC 

SEMEC 

Outras 

Entidades 

875.683 

223.053 

5.150 

1.992 

998 

TOTAL 1.103.886 

(.)	 Os munlclploB at.lngldOlJ pelos convên1os com as SEC. ('om alguns casos, o sAo 
também pelos COllventos com as 8Er-.iEO. 

2.6 - Programa MOBRAL Cultural 

o MOBRAL realiza nas comunidades interioranas uma ação cul­
tural que importa na valorização do homem e na preservação da cul­
tura. 

Assim, há Postos Culturais e Mobralteca. Comporta o Programa, 
subprograma de Rádio, de Arte Popular e Folclore, Cinema, Artes 
Plásticas, Música, Patrimônio Histórico, ArtístIco e de Reservas Na­
turais, Publicações. 

Esse Programa se desenvolve há dois anos. 
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3. TERCEIRA PARTE - O Menor e ó MOBRAL 

3.1 - O Menor carenciado. 

O Brasil é um País de crianças e de jov.ens. 

O exame e o julgamento da conveniência ou não do Programa de 
Recuperação de Excedentes devem partir da realidade global desse 
universo. 

Este ano, estivemos com es.se problema de menores constante­
mente presente e sofrendo en.ormemente diante da quase certeza da 
incapacidade do Estado brasileiro' em superá-lo, em médio tempo, 
pois, a ele se vinculam a distribuição de renda, a desqualificação da 
maioria da população obreira,' a falta de escola. No inicio do ano, 
relatamos o Código de Menores e agora, com a CPI do MOBRAL, 
volta a nossa mente, não num episódico Convênio de Recuperação 
que fala mais pelo que ele representa como sintoma do doloroso e 
complexo quadro do menor carenciado. 

. Este é um assunto que se há de tratar com huniildade e vergonha. 

Veja-se que de O a 14 anos temos uma população de (Estatística 
de 1971) 35.741. 600 pessoas. 

Na Câmara dos Deputados está funcionando uma CPI sobre 
Menores e ali compareceu o Ministro Nascimento e Silva. Dos dados 
o1'erecidos, podemos apreciar o quadro a segúir sobre a Distribuição 
da População Total por faixas ·etárias. 

QUADRO N.o 1 

DISTRmUIçAO ·DA POPULAÇAO TOTAL POR FAIXAS ETARlAS 

Faixa Etá~ N.· % 
Oa4anos 15.123.600 16,21 
5a9anos 13.206.600 14,16 
10 a 14 anos .11.411.400 12,23 
15 a 19 anos 9.636.600 10,33 
20 e ml;\is anos 43.913.900 47,07 

Total Geral 93.292.101) 100 

OBS: Na !alxs. d6 20 anos e mais, foram c:mslderadBs lU! idades Ignoradas. 
Fonte:	 FIBOE - DBdo$ EstaUsticos Parclals NecessárIos &o Estudo de Recursos 

Humanos no Brasll, FOV, 1~71. 

~ mais lmportante para as nossas considerações, neste Relatório, 
o quadro a seguir, onde· verificamos o alto percentual de adoles­
centes de 10 a 19 ános que não sabem ler e nem escrever. 
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3.2 - O Menor no MOBRAL. 

Ocorrência de menores nos, cursos de allabetização funcional . ; .., 

o atendlmento prioritário do MOBRAL situa-se na faixa etária 
de 15 a 35 anos. 

18so, de certa forma, representou UÍlla evolução, considerando 
que o Plano de Alfabetização Funcional e Educação Continuada, de 
1967, anexo a Lei que o criou, falava claramente, como tarefa, atacar 
o analfabetismo, também, na faixa dos 10 aos 14 anos. 

Mas, desde o luiclo dos trabalhos de campo da instituição, com­
parecem menores nas SU~ classes. 

Os menores de 14 anos no MOBRAL, ao exame que se faça nesta 
altura, são: 

a) de classes mistas de adultos e menores, onde não há Escola 
convencional, ou havendo, fica distante; 

b) de classes de exp"eriência infanto-juvenil que foI, depois, deno­
minada de recuperação de excedentes. 

Pelos depoimentos de técnicos e funcionários do MOBRAL não 
havia uma grande preocupação em estatísticas demonstrativas do 
comparecimento de menores em classe do MOBRAL, mas estimava-se 
em derredor de 20% a freqüência dos mesmos. 

Mas o assunto mereceu insistentes indagações desta CP!, que, 
formalmente, solicitou à alta Administração do MOBRAL. os ele­
mentos e os recebeu a tempo de merecer o nosso estudo. .. 

Esses dados foram elaborados pelo sistema de amostragens e são 
luserldos no Relatório dois quadros estatisticos Indicativos da si­
tuação. 
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Pelo exame singelo deSlles elementos estatIstloos observa-se que 
no Norte e Nordeste houve um maior percentual de freqüência na 
faixa "etária de 9 a 14 anos, alcança.ndo t em 1972, respectivamente, 
23,8% e 26,3%, e em 1973, COm significativa queda para 15,2'% e 
24,7%. O fenômeno acontece. em Intensidade menor, no Sudeste e no 
Sul, que em 1972, foI de 10,8% e 10,6% e em 1973. baixou para 8,3% e 

, 8,5%. No Centro-Oeste o percentual, nos dois anos, foI de 16,5%,',­
e 16,4%. 

Ao inserIrmos neste Relatório o quadro em que retrata a existên­
cia das dIferenciações grItantes entre os Munlciplos brasileiros. clas­r:." .-:,,' sificados em B-1, B-2, B-3 e B-4, Indicávamos a necessIdade de em 
qualquer julgamento ou mensuração de atividades neste PaIs, levar 
em conta essa geografia e sociologia.. 

Há Municípios onde não há Escolas suficientes e onde existe os 
professores são semi-analfabetos. 

Então, a ocorrência de alunos menores nos cursos de Alfabeti­
zação Funcional. é dolorosamente irrecusável no nosso a.tual estágio. 

3.3 - Os"menores de 101 a.fi6s sem escola. 

Sempre ~e percebeu que existia uma grande popu1a.ção Infantil 
sem Escolas. Mas, a conscIência do fenômeno se projetou nesta dé­"f1).iÇ,; , 
cada, nos meios educacionais, de modo dc.sas80Ssegador com a sua 
mensuraçáo estatistica e a determinação desenvólvimentJsta dos Go­I)~J,_ vemos Revolucionários. 

\!"'"<,
Eram, no lulclo da década, 4 milhões e melo de crianças fora da 

Escola. No momento, segundo o depoimento da atual titular do 
Departamento de Ensino Fundamental do l'v!EC, 3 milhões e 200 mil 
menot:es não têm onde estudar. I.
,,
 Mas, agravando essa situação. existem alunos, e que se estima 

~~':,' em percentual slgnlflcatlvo, defaaados em Idade, nos cursos regu­

~r 1a.res, sem que sejam atendidos com metodologia adequada. O retrato
~~;"i~ 
~~~, da situação é feito, sem nenhum tom de dramatlcldade. porque o
 

MEC já se habItuou a vIver com M terrlvels fatalidades do problema
 
educacional ·brasileiro, pela Professora Anna Hernardes da SilveiraI: Rocha, em depoimento nesta' CP!. DIz a emérita educadora: 

ili'J\ll'­
"Todavia, a Diretora do Departamento de Ensino Funda­~~;;~': 

mentai, na época. a própria que aqui se encontra, examinando ~tl, 
a sItuação do ensino no Pais, e naquela época os dados de que id,t~·.·· 

',ç'3~i:,:· . 
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nÓ/! dispúnhamos lnd1cavam um total de 4 milhões e meio de 
crianças foia da escola, além de' um. contingente aproximado 
de 4 milhões de alunos de mais de 14 anos, cursando as turmas 
do curso regular de primeiro grau, e tendo em vista o qu'e dispõe 
a própria Lei n.o 5.692, quando estabelece, em seu art. 9.°, que 
"os aIWlos que apresentem deficiências físicas· ou mentais, os 
que se encontrem em atraso considerável quanto à idade regu­
lar de matricula e os superdotados deverão receber tratamento· 
especial, de acordo com as normas fixadas pelos competentes 
Conselhos de Educação. Então, em face da existência, nas filei­
ras do ensino regular, mesmo 'na primeira série, de alunos de 
14 anos e mais de idade, e desse dispositivo da lei, que possi­
blllta um tratamento especial, por conseguinte ,d1ferente da­
quele que se preconiza para o· ensino regular, aos alunos que 
~ encontram com defasagem em relação à idade-série escolar, 
nós entendemos - isto foi, de certa maneira, provocado pelo 
Departamento - que deveríamos provocar um estudo da meto­
dologia que o MOBRAL vinha desenvolvendo, para podermos 
aproveitar, se fosse o caso, metodologlas e potenciais para ofe­
recer a esses alunos de 14 anos e mais, que se encontravam no 
primeiro grau, em atendimento que possibilitasse agilizar a sua 
salda das flleiras do ensino regular, possibilitando, portanto, o 
ingresso mais acentuado dos alunos que se encontravam na 
faixa entre 7 e 14 anos. 

Devo dizer que·a presença de alunos de mais de 14 anos 
no ensino regular ainda é um fato, e nós não vemos como 
dispensar estes alunos de continuar seus estudos, se não se 
estabelecer, paralelamente, infra-estrutura para oferecer a esses 
alunos o ensino supletivo, que ~ambém, nos termos da lei, é 
aquele que se destina a receber os alunos que não receberam, 
na idade própria, a escolarização regular. ~ de supor-se que 
se o menino .está chegando para _se matricular na primeira 
sérle, oom 14 anos, ele deixou de receber educação regular dos 
7 até.. os 13 anos. E, portanto em relação a esta faixa, nós 
estaríamos numa extensão lato sensu de ensino supletivo, 
podendo perceber a necessidade de suprir, num período maIs 
rápido, para poder galgar um certo equilíbrio para posteriores 
estudos desses alunos, um certo· equilíbrio entre sua idade e a. 
gama de habilidades e de conteúdo necessários para o pros­
seguimento de estudos. E neste ~entido nós procuramos o 
MOBRAL." 
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COnstata-se que o Brasil tem feito progressos significativos no 
propósito de ampliar ·a sua re.de escolar. 

A taxa de escolaridade, atualmente, é de cerca de 85,2%. Essa 
capacidade de atendimento do contingente da obrigatoriedade escolar, 
no Brasil; inclui, naturalmente, a rede particular e pública. 

Na opinião da Diretora do Ensino Fundamental do MEC, a taxa 
de escolarização tem crescido "em intensidade maior do que o cresci­
mento da população, o que está indicando uma progressiva absorção 

" do déficit acumulado. A diferença é que, enquanto a população bra­
slIe1ra cresce em 2,9% a escolarização cresce em 8%. 

II de se registrar que para 1976 a situação - explica aquela 
autoridade do MEC - se desenha assim: de um lado, três milhões 
e duzentos mil alunos fora .da escola, aproximadamente, e de outro, 
2.900.000 crianças, completando 7 anos. "Então, ao mesmo tempo 
em que o sistema tem que se prover de recursos para cobrir o· déficit 
acumulado, ele necessita de recursos para absorver essa demanda 
resultante do crescimento vegetativo da população, uma vez que com 
a Implantação da reforma do ensino não está havendo o fluxo de 
saída de alunos do sistema, que possibilite abertura de vagas para 
os alunos de 7 ~nos, que devem entrar no sistema." 

Ai, temos o desesperado .quadro dos menores. fora da Escola 
quando a Constituição ~x1ge a obrigatoriedade escolar. 

3.4'- A experiência do MOBRAL Inlanto-Iuvenll e a proposta de 
um Programa Nacional de Recuperação d'C Excedentes. . 

O experimento i.nfanto-juvenil e a proposta de uni Programa 
Nacional de Recuperação de Excedentes refletem uma situação con­
juntural que se explica pelos seguintes elementos: 

a) o disp08itlvo constitucional (art. 146, II) que determina. ser 
o. ensino primário obrigatório para todos, dos 7 <sete) aos 14 (qua­
torze)' anos e gratuito nos estabelecimentos oficiais; 

b) essa conquLsta que se projetou na revolucionária reformulaçáo 
do ensino, através da Lei n.o 5.692, que fixa diretrizes e bases para 
ó ensino do 1.0 e 2.° graus causou impacto na estrutura do sistema 
e8colar; 

c) ,.a permissão constitucional para que menores, a partir de 12 
.anos trabalhe (art. 165, X), significa a rendição do legislador consti­
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tulnte, .ao duro realismo do pauperism.o de grande fa'ixa da popu­
lação, revelando a sua marglnallzação e a Impossibllldade de estudar; 

. . 

d) esses fatores e principalmente a extensão da Óbrigatorledade 
de ensino, na faixa etária de 7 a ·14 anos congestionou 08 precários 
sistemas de ensino estaduais e municipais; 

e) e isso acresceu, possivelmente, o universo de cerca de 4 mi­
lhões de menores de 14 anos, atualmente, sem escola. 

Esses o d....aflo. 

O' Professor Frederico Lamachia, que foi, de fevereiro de 1969 a 
abril de 1975, Secretário Municipal de Educação da cidade de Porto 
Alegre, num depoimento dos mais objetivos e tranqüilos que a CPI 
ouviu, . fala dos me:nores carenciados da periferia de sua cidade e 
que o levaram a fazer, por via do MOBRAL - pois, em Porto Alegre, 
a Presidência da Comissão Municipal do MOBRAL cabe ao Secretário 
de Educação do Município - a experiência conhecida por MOBRAL 
Infanto-Juvenil. 

A experiência assim foi descrita pelo Depoente: 

"Bem, na primeira fase foram instaladas treze classes com 
a matricula geral de 260 alunos. A evasão. neste caso foI de 
11,67, 12% e um percentual geral de alfabetizados de 68%. Na 
segunda fase, a de integração, foram instaladas treze classes 
com uma matrícula geral de 245 alunos, uma evasão de 26% 
e um percentual de aprovação que atingiu o que se esperava. 
Foi ao redor de 70%. Agora, os alunos não promovidos à ter­
ceira série, foram encaminh.ados para a segunda série. 

Bem, poderia também destacar ....:.... prometi que seria con­
ciso para dar oportunidade inclusive de diálogo com os Senhores 
- e chamar·à atenção também para o seguinte. Durante os 
anos de 1972 e 1973. essa experiência foi realizada unicamente 
com _recursos da Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
de Pôrto Alegre. Fizemos essas experiências com recurso'g total­
mente autorizados, evidentemente, pelo .Sr. Prefeito. E isso 
dentro de quase uma rotina. porque hoje~" eu acho que todos 
nós aceitamos que mais do que nunca em educação necessãrio 
se torna permanentemente a avaliação, estudos. experiências, 
e que seja, reaimente, um proce.'lSo bastante dinâmico, dadas 
as condições que apontamos aqui, as mudanças violentas que 
atravessam o nosso mundo. E" tiVemos uma, pequena diferença 
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em pequenos números. Em 1972; 260 :i.lunos nessa experiência. 
Em 1973, 256 alunos. Agora; em 1974, tivemos 206 e em 1975,. 
274 alunos. Então, ao todo, até o momento, em termos de 
infanto-juvenil, em Porto Alegre, atingimos a. 996 alunos. É 

evidente que, em 1974 e 1975 houve um apolo de forma econô­
mica, do MOBRAL-Central na primeira fase de a.lfabetização. 
E da Comissão Municipal do MOBRAL, tanto na primeira fase, 
como na segunda. Agora, do MOBRAL teria sido específico para' 
a primeira fase, ou seja de alfabetização." 

com a divulgação desse experimento, os E<ltados da Bahia, Ala". 
goas, Paraíba, Sergipe, Maranhão e o Território do Amapá, também 
fizeram ensaios idênticos nos cursos dos anos de 1972 a 1974, com o 
apoio do MOBRAL-Central. 

Debatida a matéria nos concilias técnicos ela se transformou em 
proposta formal submetida ao Sr. Ministro da Educação para sua 
adoção como uma das linhas de polltica de ação do MEC. 

Em outubro de 1974, escreveu-se um trabalho Informativo'da 
eKP.eriência e contendo um Projeto de atividade. Esse doéumento, 
sob o título "Considerações sobre o Programa Infanto-Juvenil", é o, 
seguinte: 

MINIsTJ!:R10 DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
MOVIMENTO BRASILEIRO DE ALFABETIZAÇAO - MOBRAL 
CONSIDERAÇõES SOBRE O PROGRAMA INFANTO-JUVENIL 

1. INTRODUÇãO 

Segundo as metas estabelecidas· pelo Governo Federal lJara. a 
erradicação do ana1fabeti8mo no Brasil, em 1980, tem-se preocupado 
o MOBRAL em conhecer a sItuação geral do País, quanto aos diversos 
aspectos referentes aos assunto. ) 

A alfabetização de adultos e a educação de crianças são setores 
do sistema educacional que se complementam e lnterdependem sem 
excluir-se, uma vez; que a alfabetização e o bom rendimento do 
sistema escolar são fenômenos concomitantes, sendq difícil separar 
um ou outro. 

A necessidade de atendimento a crianças de 9 a 14 anos 'sem 
escola. e, por conseqüência, sem possibilidade de se aUabetlzarem, é 
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um imperativo que deve ser atacado com urgência, uma vez que essa 
clientela futuramente deverá Ingressar nos postos do MOBRAL. 

Cabe ressaltar que um número significativo de alu~~s dessa faixa 
etália abandona a escola, regredindo nas técnicas de ·ler e escrever, 
ou a ~reqüência sem conseguir suce~so, sendo reprovado e passando 
por repetênclas sucessiv.RS na 1.8 série, em virtude do ·uso de uma 
metodologia e material didático inadequados. 

Reíerimo-no~ ao não atendimento às necessidades básicas de tais 
alunos, uma vez que essa clientela, na sua maioria, por condições 
sócio-econômicas precárias, já se encontra na força de trabalho da 
Slla comunidade. Assim sendo, as vivênc~as, os Interesses desses me­
nores se voltam, circunstancialmente, para fatos da atualidade, num 
envolvimento próprio de adultos, .sem perderem, entretanto, atração 
por assuntos próprios da sua Idade.. 

Em relação ao material didático, deve-se observar, também, ,que 
muitos jamais tiveram uma cartilha ou um livro, simplesmente ano­
tando, em cadernos, o que os professores escrevem nos quadros de 
giz. 

Conseqüentemente, <? oferecimento de novas alternativas passa a 
ser tarefa· de todas as agências educacionais,· através de somatórlo 
de esforço e aproveitamento de recursos. 

É do çonhecimento de todos, porém, que grande número de 
alunos nesta faJxa etária, fora da escola, já com .idade defasada.. 
estrangulando a própria reforma de ensino, procura as classes do 
MOBRAL na ânsia de resolver· seus problemas de escolarização. 

Será que uma assistência especial, em tais casos, daria condições 
às crianças de, em curto prazo, recuperarem. sua escolarização e se 
e.ngajarem no sistema. regular, na série em que melhor se ajustassem? 

Essa é a indagação que o MOBRAL, como Agência de Educação, 
começou a 'lazer diante do problema, no sentido de colaborar com 
o Sistema Regular de Ensino, na busca de uma solução. 

1.1. - Experimento inicial 

A Secretaria Municipal de Porto Alegre, num trabalho conjunto 
com a Comissão Municipal do MOBRAL procurou testar, em 1872, a 
metodologia e o material didático do Programa de Allabetlzaçáo 
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Funclona~ visando a recuperação dos alunos analfabetos, escolarI­
zados ou não, na faixa etária superior à estabelecida pelo sistema 
educacional regular (9 a 14 anos). 

os resultados dessas experiências, em 1972 e 1973, ocasionaram 
a expansão para outros Estados, além do Rio Grande do Sul - Ba.bia, 
Alagoas e Paraiba - que demonstraram o êxito da 'Iniciativa, dada 
a taxa elevada .do rendimento obtido e o mínimo índice "de evasão, 
observado nos doIs últimos daqueles quatro, Estados. 

Em 1974, a experiência estendeu-se a mais três Unidades da 
Federação - Sergipe, Maranhão e Amapá - cujas classes ainda se 
acham em pleno desenvolvlmento. 

Isto posto, o MOBRAL, órgão de suplência, propõe, a nível na­
cional, o Programa Infanto-Juvenil, que não se constituirá num 
sistema paralelo de en.sino, uma vez que 'os alunos, após sua recupe­
ração em 9 meses" serão reintegrados no sistema regular, na série 
em que melhor se ajustarem. O Programa se desenvolverá, portanto, 
em ação conjunta com o Departamento de Ensino Fundamental do 
MEC. 

Configurada a possibilidade de aplicar a metodologia de alfabe­
tização do MOBRAL, qlie propicia uma aceleração deaprendlzagem, 
permitindo ocorrer em um menor período, o domínio da leitura, da 
escrita e do cálcnlo, o Programa Infanto-JuvI>níl, se Implantado a 
nivel naclonal, dlmlnuirá o periodo de escolaridade dessa clientela, 
abrindo maiores possibilidades de atendimento ,na 1.6 série do sistema 
regular. 

2. OBJETIVOS 

2.1 - Objetivos Gerai_ 

2.1.1 Atender a uma clientela na faixa etária de 9 a 14 anos, 
não absorvida pelo Sistema Regular do Ensino. 

2.1.2, Absorv,er os alunos de 9 a 14 anos, atualmente em classes 
de Alfabetização do MOBRAL, no Programa a ser Implantado. 

2.1.3 Dar uma assistência especial a.essa clientela, através de 
uma adaptação da metodologia do Programa de Alfabetização Fun­
cional, mantendo os principios básicos de' funcionalidade e acelera­
ção. 
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2.1.4 Dar condições de continuidade de estudos a essa clientela, 
através de um pertodo complementar à alfabetização <fase de Inte­
gração) visando o -ingresso "-ou reingreSso no Sistema Regular- de 
Ensino. • . 

2,1.5 .Tentar a correção do fluxo do Sistema Regular no perio­
do de 5 anos, com um aténd1mento de 20% ao ano. 

2.1. 6 Atender, no Programa de Educação Integrada, a clientela 
que não puder ingresSar ou reingressar no Sistema Regular do Ensino. 
2.2 - Objetivos Especüicos 

2.2.1 Promover e manter uma ação conjunta MOBRAL/DEF/ 
SEC/SEMEC para a Implantação do Programa Infanto-Juvenil, a 
nível nacional. 

2.2.2. 'Conveniar com as Secretarias Estaduais e Municipais de 
Educação e Comissões .MunicIpais, para efetiva a realização do Pro­
grama. 

2.2.3 Treinar os recursos humanos responsáveis pela execução 
e supervisão do Programa dentro da metodologia a ser aplicada. 

'2.2.4" "Acompanhar e controlar o desenvolvimento do programa 
através de uma supervisão conjunta MOBRALl8EC ou SEMEC, com 
vistas a uma realimentação do processo. 

2.2.5· Avaliar o Programa, através da apllcação de Instrumen­
tais, provendo os órgãos convenentes de dados quantitativos e quali­
tativos indispensáveis. 

3. PRIORIDADES DE ATENDIMENTO 

3.1 - O MüBRAL dará atendimento à clientela de 9 a .14 anos, não 
absorvida pelo Sistema.Regular: de Ensino, de acordo com as 
seguintes prioridades: 

3.1.1 ·Analfabetos - faixa etária de 13/14 anos; 

Alfabetização Funcional - duração: 5 meses; 

Educação Integrada, através de convênios com as Secretarias de 
Educação - Estaduais e Municipais. 

3.1.2 Alfabetizados - faixa etária de 13/14 anos; 
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Educaçã<J Integrada .....:.... duração: 9 meses, através de convênio 
com ·as secretarias de Educação Estaduais e Municipais; 

A absorção desses alunos, pelo Sistema Regular de Ensino, deverá 
ocorrer na 5.6 série. 

3.1.3 Analfabetos - faixa etária de 9/12 anos. 

o programa terá a duração de 9 meses, com 4 ou 5 meses desti­
nados à fase de Alfabetização Funcional e, respectivamente," 4 ou 5 
meses destinados à fase de integração. 

A absorçáo desses alunos, pelo Sistema Regular de Ensino, deverá 
ocorrer na 3.a série ou na série em que melhor se ajustarem. 

3.1.4 Alfabetizados - faixa etária de 9/12. 

o Programa terá a duração de 9 meses com conteúdo previsto 
para fase de Integração. 

A absorção desses alunos, pelo Sistema Regular de Ensino, de­
ver~ ocorrer na 4.6 série ou na série em que melhor se ajustarem. 

CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 

A capacitaç~o de recursos humanos para o programa se fará 
atravé'5 de: um. treinamento básico inicial, e Posteriormente através 
de tre~namentos em serviço. 

o Lrc:inaI:...ento básico é condição indiSpensável para o início do 
programa, tendo em vista as adaptações necessárias da metodologia, 
para atendimento à clientela a que se destina. 

- Esse esboço de colocação do Programa foi substituído pelo Me­
morial de Pedido de Financiamento~· de fevereiro de. 1975, . onde o 
MOBRAL fundamenta o seu propósito de· cooperar para a solução 
de considerável parcela da população brasileira na faixa etária de .7 
a 14 anos, que se encontra fora da Escnla. 

o Ministério da Educação não poderia ficar indiferente ao assun­
to de tal magnItude e consentiu, normalmente e responsavelmente, 
no estud<J e discussã<J de tal proposta. tecnicamente bem elaborada 
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e sIgnificando tentativa de resposta ~ tormentosa questão dos ex­

cedentes.
 

O MOBRAL, admitIndo por motivos razoáveis lá acolh:ida de
 
sua tese, fez, portanto, o pedido de financiamento -ao FAS, através
 
do MEC, e isso· provaria uma palavra final. O Ministro mandou
 
ouvir os órgãos técnicos e é irilportante ler-se o Parecer da Diretora
 
Geral do DEF que é o seguinte:
 

DEF, 12-3-75 

Senhor Ministro: 

1 - O presente "Memorial do Pedido do Financiamento" do 
MOBRAL, refere-se ao <cprograma de Recuperação de Excedentes i· 

PRE, denominação que, tudo indica, substitui a do "Programa In­
fanto-Juvenil". 

2 - O Memorial, bem elaborado, sem dúvida abrange: 

2.1 - Resumo das razões e necessidades do programa e de con­

dições de sua realização.
 

2.2 - Considerações sobre ·0 ensino de 1.0 Grau, especialmente
 
quanto a taxas de escolarização geral e por idades, perspectivas de
 
escolarização, produtividade da 1.a. série do eDsino fundamental.
 

2.3 - Informações sobre o MOBRAL, seus programas seu fun­

cionamento, com citações numérIcas de sua agrangência, incluindo
 
_dados de experiência anterior do programa infanto-juvenil no RIo
 
Grande do Sul, objetivando comprovar a capacidade de desempenho
 
do MüBR4L para as atividades envolvidas no programa objeto do
 
Memorial.
 

2.4 - Considerações em torno do "Programa de Recuperação
 
de Excedentes", relacionadas a custos, beneficios, estratégias, dura­

ção, preparo de pessoal, formalização de convênios com as Unida­


. des Feder~das envolvidas e, flnalm,ente, comparação entre o que 
ocorrerá, em termos de evolução de escolarização com e sem o Pro­
grama sugerido. 

3 - Não é possivel contestar a reta intenção do MüBRAL e sua
 
capacidade de implantar o programa. C0II.10 não podemos negar que,
 
se os problemas de expansão do ensino de 1.0 Grau, bem como os
 
de sua produtividade forem solucionados com a iniciativa, lsto será
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de inestimáve~ valia, não só para o 1.0 Grau, como para o sIstema 
educativo globalmente considerado. 

Entretanto, algumas ponderações devem ser obj eto. d~ acaso: 

3.1 - A principal delas envolve-se com o planejamento. Será 
indispensável que não se programem recursos, apenas, para a "Re­
cuperação de Excedentes", mas os correspondentes ao apoio aos 
sistemas estaduais, d~ modo a capacitá-los a receber, anualmente, 
como se propõe. o enxerto de um milhão de estudantes a mais no 
ensino regular. Como se verifica, do estudo, o ensino regular não é 
tão barato Quanto o do MOBRAL

J 
daí que os recursos para eI!=!: devam 

ser estimados em maior monta. 

3.2 - Os custos podem levar-nos à consideração de que, no caso, 
haveria conveniêncJa de se injetarem recursos no MOBRAL e es­
tabelecer-se, em tennos de duração imprevisivel, um sistema para­
lelo de atendimento do 1.0 Grau. Aqui será necessário considerar-se 
a necessidade de estudo pára o proble:ma de qualidade entre as ofertas 
de educação (não de ensino) do MOBRAL -e do sistema regular. 

3.3 - Como parece fácil o atendimento, pelos sistemas esta­
duais de ensino, da demanda de 1.0 Grau da. zona urbana 92,6% de 
escolarrização em 1974 (dado do próprio. MOBRAL) entende-se que 
a ação do Programa de Récuperação de Excedentes (embora não 
explicitada) deverá exercer-se na zona rural, onde reside a escassês 
de escolarização. Nesse senti.do, os recursos para inserção dos alfa­
betizados, no sistema regular, deverão ser programados tendo em 
vista o desenvolvimento do ensinQ pela administração municipal, 
preferentemente. 

4 - Como se observa, Senhor Ministro, o fulcro da questão 
parece residir na necessidade de correspondência éntre os recolhi­
dos da ação do MOBRAL, de um lado, e a .necessidade de respaldo, 
aos sistemas de ensino, para a continuidade do atendimento a esses 
alunos, de outro lado! 

4.1 - É natural que as Secretarias de Educação, sob a pressão 
de autoridade do MEC, coloquem à di.<sposição do MOBRAL, por 
exemplo, os 50 técnicos que o programa vai exigir. 

Sabemos o que isto pode representar como esvaziamento para o 
ensino regular. 
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4.2 - ~ natural que as Secretarias de Educação não tenham 
acesso aos controles de matricula do MOBRAL e muito pouco pode­
rá ser feito no sentido de impedir-se na zona urbana, principalmente, 
que o atrativo da rapidez para o recebimento de um certificado, 
determine a superposição de matrículas - no MOBRAL e no regu­
lar - ou esvaziamento do ensino regular. Das vantagens do proce­
dimento não estamos segura e suas razões careceriam de exame." 

4,3 - Outro problema a considerar é o relacionado a em que 
grau a pressão da açáo-MEC forçará a administração estadual ou 
municipal de ensino, a dispender recursos para o programa a que-se 
propõe, com prejuízo dos programas do" ensino regular. 

5 :-- rr:ais considerações, efetivamente," não pretendem nurumi­
zar o valor do "Programa de Re"cupe~ação de Excedentes", ao deixaI 
claro que, se ele pretende ser o mecanísmo para correção das dis­
torções que se ápresentam no ensino regular, a este deve ser asse­
gurada a plenitude de seu funcionamento, considerado o impac­
to da ação "supletiva. 

Estas as considerações, SMJ ---:- Anna Bernardes da Silveira Ro­
chay D~retora-Geral do DEF. 

Diante da necessidade de discussão do Programa de Recuperação 
de Excedentes, o Sr. MinIstro mandou sustá-lo por voita de junho, 
deste ano, da~do ciência. aos Secretários de Educação dessa decisão. 

Não descobri, nem nos depoimentos e nem" em documentos pre­
sentes à CPI, desobediência por parte do MOBRAL à decisão minís­
terial de amadurecer a discussão sobre o assunto, adiando a sua 
implan~ação. 

4. QUARTA PARTE -- Problema financeiro e salários. 

4.1 - Os S.alários do MOBRAL 

A Comissão não se o~upou do exame de aspectos financeiros e 
contábeis da Instituição, área d;e at:ribuições do Tribunal de Contas 
e sobre a qual não havia questionamento. 

Indagou-se, sim, sobre salários, e as explicações foram dadas. 

o quadro anexo elucida o assunto. 
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AUXíLIO ALIMENTAçaO 

5, QUINTA PARTE ---:- Assuntos diversos. 

5.1 - O MOBRAL e sua consagração internacional.. 

Examinou-se o conc~ito do MOBRAL no campo internacional, 
estudando-se o DocumerÍ'to n.o 155 - A Experiência Brasileira de 
Alfabetização de Adultos - o MOBRAL - da UNESCO, onde se 
proclama, como positivos os resultados do sistema MOBRAL na luta 
contra o analfabetIsmo. 

O MOBRAL foi premiado três vezes com significado reconheci­
mento pelo júri designado pelo Diretor-Geral da UNESCO ao julgar 
Os concorrentes para os Prêmios Mohammed Reza Pahlavi e Nades­
hda K. Krupshaya. 

~ 
Foi-nos presente o artigo de autoria de John Cairns, antigo Dire­

."~~ 

tor dá Dlvisão de Educação de Adultos da UNESCO a ser publIcado ....~ 
na revista "Convergence", do Conselho Internacional de Educação '" ":.~
de Adultos no qual, ao estudo e inspeção no Brasil do MOBRAL, 
consagra o nosso sistema como "o mais notável de todos os progra­
mas de larga escala no Terceiro Mundo". H

, ."~ /-1:

Dom Luciano José Duarte, em depoimento na CPI, declarou que 
"pessoalmente considero o Movimento Brasileiro de Alfabetizaçáo 
um patrimônio. do Brasil, em termos nacionais e internacionals. -li" 

. .... 
" 5.2 - O problema da regressão. 

O problema da regressão foi examinado na CP!. 

O Deputado Flexa Ribeiro, antigo Subdiretor-Geral de Educa-, 
ção da UNESCO e atual Presidente da Comissão de Educação da 
Câmara, fez um depoimento sobre a regressão, baseado na doutrina 
e nas experiências por ele conhecidas de campanhas de alfabetização" 
no Terceiro Mundo, onde se verificara. o fenômeno de regressão e 
por isso, pJ;opugnava pelá liderança federal nos assuntos do ensino 
de primeiro grau, de modo a fortalecer a escola convencional, pois, ~''f! 

acha pouco 5 meses de freqüência a um curso.' 

O Deputado Flexa Ribeiro infonnou que não conhece em deta­
lhe a experiência do MOBRAL, seus métodos e não tivera oportu­
nidade de ler o depoimento da UNESCO sobre a instituição. 

Dom Luciano José Du~rte, em seu depoimento", explica que a 
regressão no MEB é irrelevante e lembra a tese do Prof. John 
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Galtung, da Escandinávia, relativamente a desalfabetização nas so­
.ciedades altamente industriais. 

O fenômeno de regressão na area do MOBRAL foi questionado 
fortemente pelo Sr. Senador João Calmon, comparando a duração 
dos cursos do MOBRAL (5 meses) com o MEB 02 meses) e rEve­
lando-se cético sobre o nosso processo. 

Dos depoimentos e do estudo dos documentos, observa-se que o 
MOBRAL, através de Cursos de Educação Continuada, dos Postos 
Culturais, da Mobralteca e dos trabalhos de ação comunitária, dan­
do novas dimensões aos alfabetizados, 'principalmente no meio rural, 
busca elidir a ocorrência, ou reduzi-la, também, a níveis irrelevantes. 

No entanto, a instituição com cInco anos não fez ainda uma 

pesquisa sobre a regressão. 

6. SEXTA PARTE - Constatações, sugestóe6 e conclusão. 

6 .1 - C0":lstatações. 

1. O MOBRAL, ,instituído em 1967, e tendo iniciado o seu trabalho 
de campo, efetivamente, em 197-0, tem tido, nesses cinco anos, exce­
lente desempenho na sua atividade prioritária que é a de alfabeti ­
zação funcional, devendo continuar a. merecer apoio das administra­
ções públicas, do empresariado, das municipalidades e das comu­
nidades para que em 1980, tenha concluída a sua tarefa de reduzir 
a índicés mínimos, o analfabetismo no PaÍS. 

2. O sistema de administração descentralizada, repousando a exe­
cução, na comunidade municipal, representa o processo racional que 
possibilitou realizar essa tarefa, considerando que o MOBRAL opera, 

o hoj e, nos 3.953 municípios brasileiros. 

3. Existem fora da escola, no Brasil, cerca de 4 milhões de crianças 
de 9 a 14 anos. Porque essas crianças são, em perspectiva, clientes do 
MOBRAL, ao atingirem os 15 anos, a instituição propôs-se enfren­
tar Q problema, através do Programa de Recuperação de Excedentes. 

4. O Programa de Recuperação de Excedentes foi baseado na expe­
riência do MOBRAL Infanto-Juvenil de Porto Alegre e de experi­
mentos, com apoio do MOBRAL Central, realizados no curso dos 
anos de 1972 a 1974, em diversos Estados, com resultados conside­

", rados válidos. 
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Pelo esquema proposto, o MOBRAL em classes especiais, alfa­
betizaria e integraria esses menores de 9 a 14 anos, ~a 2.a ou 3.80 

séries do sistema regular de ensino. 

5. O Programa de Recuperação ,de Excedentes, obviamente não 
se poderia Re;eitar como processo ótimo de escolarização, mas, como 
de valor emergencial e ter-se-ia de se considerar as limitações cons­
titucionais na matéria e o impacto que iria causar na estl:utura esco­
lar, na 2.a e 3.1l sérIes. Por isso, a Direrora-Geral do DEF, do MEC,' 
ponderou: "8erá indispensável que não se progra~em recursos, ape­
n~s, para a "Recuperação de Excedentes",' mas os corresponden­
tes ao apolo aos sistemas estaduais, de modo a capacitá-los a receber, 
anualmente, como' se propõe, o enxerto de um milhão de estudantes 
a mais, no ensino regular. Como se verifica, do estudo, o ensino regu­
lar não é' tão b'arato quanto o do MOBRAL, daí que os recursos para 
ele devem ser estimados em maior monta". 

.6. Nos ensaios relativamente ao Programa de Recuperação de Ex-' 
cedentes houve patriótico interesse de encontrar solução para o pro­
blema do ensino de excedentes, dentro do poder de criatividade que 
o espírito da legislação brasileira suscita, cuja praticabilidade, ao que 
percebemos, encontrou como principais óbices, as .11mitações cons­
titucionais e a falta de recursos. 

7. Face o impasse de recursos l1mitados, o l\o1EC optou pelo :forta­
lecimento do sistema regular de escolarização, através da' POLfTICA 
NACIONAL INTEGRADA DA EDUCAÇAO. uma das políticas básicas 
do Ministro Ney Braga, conforme exposição feita, já em 28-11-75, na 
Comissão de Educaçã"o do Senado, quando ,ao se referir ao ensino 
fundamental, asseverou: "Devo dizer que o consideramos prIoritário 
em relação aos demais níveis de ensino, embora a função ·consti­
tucional da União seja apenas normativa e supl~tlva". E indica, 
para alcançar objetivo, uma série de 'Progra.mas, destaca~do: 

a) A operação-escala, que visa ampliar a rede escolar de primei­
ro grau .em todas as unidades da Federação. . 

b) Treinamento e reciclagem de· professores e de administrado­
res da rede do ensino. 

c)· O Programa do Livro Didático, elevando, já este ano·; a tira­
gem de sete milhões para onze milhões de exemplares. 

.d) A intensificação da Campanha Nacional de Merenda Esco­
lar. 

'j I 

, 
I, 

I 

I 
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6.2 - Sugestões. 

Sugere-se ao MEC: 

1. Intensificar, através de meios adequados (financeiros e de assis­
tência técnica) o esforço para absorção, pela rede regular de,..ensiná, 
dos menOres' de 9 a 14 anos que estão fora da Escola. . 

2_ Recomendar que se inclua nos programas de formação univer­
sitária, matéria que habilite os professores ao ensino' de adultos e de 
menores que estejam trabalhando. 

3. Recomendar ao MOBRAL que estabeleça orientação aos seus ór­
gãos de base, conduzindo .ao estrito cumprimento de suas finali­
dades de alfabetização funcional e, principalmente, dá educação con­
tint~ada de adolescentes e adultos na forma do que dispõe a .l.je1 
n.O ~.379. de 1~ de dezembro de 1967. 

4. Proceder, considerando que já .foram decorridos cinco .anos de 
seu funcionamento, uma avaliação em profundidade' do trabalho até 
aqui desenvolvido pelo MOBRAL, seus efeitos individuais e sociais e 
a incidência da regressão ao' analfabetismo, a viabilidade de recupera­
ção dos ex-alfabetizados, o custo econômico e socIal do esforÇO e os 
seus benefícios humanos e nacionais e todos os de-maiS a~ec"tos rela­
cionadQs com o desempenho do MOBRAL, de modo a possibilitar o 
Governo as retificações julgadas necessárias à continuidade de suas 
finalidades. 

5. Sugere-se, aInda, a ampliação do número de membros do Conse­
lho AdministratIvo da Fundação MOBRAL, que é de cinco, para 
nove, devendo integrá-los, oomo membros natos, os Diretores-Gerais 
do Ensino Fundamental· e do Ensino Supletivo do MEC, o Presidente 
da Confederação Nacional da Indústria e um representante do Mi­
nistério do Trabalho. 

6. A revisão do sistema de remuneração d05 alfabetizadores do 
MOBRAL, {je modo que o pagamento não seja vinculado exclusiva­
mente ao número de alunos matriculados e no final aprovados, 
podendo-se, portanto, considerar, além do número de alunos, horas 
de trabalho em classe. 

CONClJUSAO 

A Constituição confere à Câmara dos Deputados e ao Senado 
Federal a alta .responsabilidade de fiscalizar o Poder Executivo, in­
cluslve, a Administração indireta e isSQ é feito em nome do povo, 
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no exerclcio de prerrogativas do princípio democrático ·da repre­
sentatividade. 

A CPI, Instalada pela Resolução n.o· 48/75, do Senado ..Federal, 
nos termos do artigo 37 da Constituição e no artigo 170, alínea a, do 
Regimento Interno do Senado, cumpriu - a consciência nos diz ­
retamente os seus deveres. 

Redigiu-se o Relatório, na forma do artigo 175, do Regimento. 
A natureza das investigações não ensejou a elaboraçâo de Projeto de 
Resolução 'Previstó na -lei interna. Traduziu-se o que se apurou, em 
constatações. Fonnulou-se um corpo de sugestões. 

O debate sobre a· Fundação MOBRAL foi acerbo, por vezes, 
como possibilita a controvérsia, na busca -da verdade. Mas, ela 
resistiu bem. Servirá para espanar a poeira da rotina, dar lições de ',; ... 
prudência e humildade a dirigentes e fortalecê-la, enffm, com o 
reconhecimento do seu. mérito, para, assim, continuar, com urgência, ! ;­

na sua tarefa de eliminar o anaUabetlsmo do Pais. 

A Nação acompanhou, através da Imprensa, os trabalhos da 
CP!. Pelo Relatório esteado nOs documentos, nos depoimentos, temos, 
agora, o resumo sereno e justo de tudo, em honra ao Senado e à' 
Nação. 

Brasilla, 20 de abrtl de 1976. - Gilvan Rocha, Presidente - José 
Lindoso, Relator - Cattete Pinheiro - l0ã.0 Calmon - Eurico Re~ 

zende - Or~tes Quércia, com voto em separado. 

-. 
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